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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 

PL 191/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das 
ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, 
estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras 
providências; 

 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, que regulamenta a Lei nº 
6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de 
Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências; 
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o 
Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais 
do Referido Pacto; 
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas 
para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o 
Programa de Agente Comunitário de Saúde (PACS); 
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 1.378, de 09 de julho de 2013, que regulamenta 
as responsabilidades e define diretrizes para a execução e financiamento das ações 
de Vigilância em Saúde pela execução e financiamento das ações de Vigilância em 
Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
 
- Portaria do Ministério da Saúde nº 1.498, de 19 de julho de 2013, que redefine o 
Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e Campanhas Nacionais de 
Vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo território 
Nacional; 
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- Resolução Normativa ANS nº 295, de 9 de maio de 2012, que estabelece normas 
para a geração, transmissão e controle de dados cadastrais de beneficiários do 
Sistema de Informações de Beneficiários da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
-SIB/ANS, dispõe sobre o formato XML, como padrão para a troca de informações 
entre as operadoras e o SIB/ANS; revoga a Resolução Normativa – RN nº 250, de 25 
de março de 2011; e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 17.252, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da apresentação nas redes pública e particular da carteira de vacinação no ato da 
matrícula escolar. 
 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.326, de 16 de abril de 1997, que cria o dia municipal de 
vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos em 
instituições geriátricas; 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.725, de 15 de abril de 2008, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o programa de Vacinação Domiciliar de Idosos e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com 
Saúde; 
 
- Lei Municipal nº 16.243, de 31 de julho de 2015, que institui, na rede de saúde do 
Município de São Paulo, o Prontuário Eletrônico do Paciente – PEP; 
 
- Lei Municipal nº 16.839, de 08 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a 
informatização do cartão de vacinação; 
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- Decreto Municipal nº 49.853, 30 de julho de 2008, que regulamenta a Lei nº 14.725, 
de 15 de maio de 2008, que institui o Programa de Vacinação Domiciliar de Idosos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- PL 216/21, que dispõe sobre a Instituição do Programa Municipal de Vacinação dos 
Trabalhadores (PMVT) 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 13 de maio de 2025. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14725-de-15-de-maio-de-2008
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14725-de-15-de-maio-de-2008

